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Foi publicado o aviso relativo à presente extensão
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 31,
de 22 de Agosto de 2006, à qual não foi deduzida opo-
sição por parte dos interessados.

Assim:
Ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.o do Código

do Trabalho, manda o Governo, pelo Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social, o seguinte:

Artigo 1.o

1 — As condições de trabalho constantes das alte-
rações do contrato colectivo de trabalho entre a Asso-
ciação dos Agricultores do Baixo Alentejo e a
FESAHT — Federação dos Sindicatos de Agricultura,
Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo de Portugal,
publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série,
n.o 25, de 8 de Julho de 2006, são estendidas, no distrito
de Beja:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não
filiados na associação de empregadores outorgante que
se dediquem à actividade agrícola e pecuária e à explo-
ração silvícola ou florestal e trabalhadores ao seu serviço
das profissões e categorias profissionais nelas previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filia-
dos na associação de empregadores outorgante que exer-
çam a actividade económica referida na alínea anterior
e trabalhadores ao seu serviço das profissões e categorias
profissionais previstas na convenção não representados
pela associação sindical outorgante.

Artigo 2.o

1 — A presente portaria entra em vigor no 5.o dia
após a sua publicação no Diário da República.

2 — A tabela salarial e os valores das cláusulas de
conteúdo pecuniário produzem efeitos desde 1 de
Janeiro de 2006.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade
podem ser satisfeitos em prestações mensais de igual
valor, com início no mês seguinte ao da entrada em
vigor da presente portaria, correspondendo cada pres-
tação a dois meses de retroactividade ou fracção e até
ao limite de cinco.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social,
José António Fonseca Vieira da Silva, em 9 de Outubro
de 2006.

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.o 37/2006/A

Permite a majoração dos apoios previstos nos Decretos Legis-
lativos Regionais n.os 14/95/A, de 22 de Agosto, e 6/2002/A,
de 11 de Março, que se destinem a ser executados nas ilhas
de Santa Maria, Graciosa, São Jorge, Flores e Corvo.

Tal como sucede em outros sectores de actividade,
o sector da habitação desempenha um papel importante
no desenvolvimento económico e social da Região Autó-

noma dos Açores, sendo seguro afirmar-se que a qua-
lidade de vida dos cidadãos está intimamente ligada ao
acesso e à qualidade da habitação.

A consciência desta realidade encontra expressão
quer nos diversos programas de apoio à habitação postos
à disposição dos cidadãos quer no investimento público
que tem vindo a ser canalizado para esses mesmos
programas.

Contudo, neste domínio, para que as medidas de polí-
tica surtam a eficácia pretendida, há que ajustá-las à
realidade das ilhas onde os efeitos da ultraperificidade
são mais acentuados, prevendo, no quadro legal vigente,
mecanismos que atenuem tais efeitos e, consequemente,
reforcem a coesão económica, social e territorial dentro
do arquipélago.

Neste sentido, o presente diploma vem permitir a
majoração dos apoios à aquisição, construção, ampliação
e remodelação de habitação própria, previstos no
Decreto Legislativo Regional n.o 14/95/A, de 22 de
Agosto, e dos apoios a obras de reabilitação, reparação
e beneficiação em habitações degradadas, previstos no
Decreto Legislativo Regional n.o 6/2002/A, de 11 de
Março, que se destinem a ser executados nas ilhas de
Santa Maria, Graciosa, São Jorge, Flores e Corvo.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma
dos Açores decreta, nos termos da alínea a) do n.o 1
do artigo 227.o da Constituição da República Portuguesa
e da alínea c) do n.o 1 do artigo 31.o do Estatuto Polí-
tico-Administrativo da Região Autónoma dos Açores,
o seguinte:

Artigo 1.o

Alteração ao Decreto Legislativo Regional n.o 14/95/A, de 22 de Agosto

O artigo 3.o do Decreto Legislativo Regional
n.o 14/95/A, de 22 de Agosto, com a redacção dada
pelos Decretos Legislativos Regionais n.os 11/96/A, de
18 de Junho, 8/98/A, de 13 de Abril, e 5/2002/A, de
8 de Março, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 3.o

[. . .]

1 — Para efeitos do presente diploma, conside-
rando-se:

a) [Actual alínea a) do artigo 3.o]
b) [Actual alínea b) do artigo 3.o]
c) [Actual alínea c) do artigo 3.o]
d) [Actual alínea d) do artigo 3.o]
e) [Actual alínea e) do artigo 3.o]
f) [Actual alínea f) do artigo 3.o]
g) [Actual alínea g) do artigo 3.o]
h) [Actual alínea h) do artigo 3.o]
i) [Actual alínea i) do artigo 3.o]
j) [Actual alínea j) do artigo 3.o]
l) [Actual alínea l) do artigo 3.o]
m) [Actual alínea m) do artigo 3.o]
n) ]Actual alínea n) do artigo 3.o]
o) [Actual alínea o) do artigo 3.o]

2 — Nas ilhas de Santa Maria, Graciosa, São Jorge,
Flores e Corvo, o valor da comparticipação financeira
resultante da aplicação da fórmula prevista na alínea l)
do número anterior pode ser objecto de majoração,
nos termos a definir por portaria do membro do
Governo Regional com competência em matéria de
habitação.»
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Artigo 2.o

Aditamento ao Decreto Legislativo Regional n.o 6/2002/A,
de 11 de Março

É aditado ao Decreto Legislativo Regional n.o 6/2002/A,
de 11 de Março, o artigo 19.o-A, com a seguinte
redacção:

«Artigo 19.o-A
Majoração especial

Os apoios previstos no presente diploma, que
tenham por objecto imóveis sitos nas ilhas de Santa
Maria, Graciosa, São Jorge, Flores e Corvo, podem
ser majorados, nos termos a definir em diploma
regulamentar.»

Artigo 3.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Aprovado, por unanimidade, pela Assembleia Legis-
lativa da Região Autónoma dos Açores, na Horta, em
27 de Setembro de 2006.

O Presidente da Assembleia Legislativa, Fernando
Manuel Machado Menezes.

Assinado em Angra do Heroísmo em 12 de Outubro
de 2006.

Publique-se.
O Representante da República para a Região Autó-

noma dos Açores, José António Mesquita.

Decreto Legislativo Regional n.o 38/2006/A

Criação da Reserva Florestal de Recreio da Falca, freguesia
dos Flamengos, concelho da Horta, ilha do Faial

O Parque Florestal de Recreio da Falca, conhecido
por viveiros da Falca, constitui uma área florestal sob
administração regional, cujo aproveitamento principal,
desde 1964 e até 1994, foi a de viveiro florestal para
a produção de criptoméria (Cryptomeria japonica) e seu
fornecimento a particulares na ilha do Faial.

Considerando que, actualmente, a sua função prin-
cipal visa a ocupação dos tempos livres das populações;

Considerando que este Parque Florestal de Recreio
ocupa uma área de 13,90 ha e no seu interior desen-
volve-se um caminho com a extensão de 755 m, cujas
bermas se encontram ajardinadas com várias espécies
ornamentais (hibiscos, azáleas, hortênsias, agapantos,
jarros, etc.);

Considerando que a flora deste Parque é composta,
essencialmente, por camacipáris (Chamaecyparis lawso-
niana), cedro-do-buçaco (Cupressus lusitanica), sequóia
(Sequoia sempervirens), vidoeiro (Betula celtiberica) e
amieiro (Alnus glutinosa) e que o seu enquadramento
paisagístico permite ao visitante usufruir de uma exce-
lente panorâmica sobre a freguesia dos Flamengos e
sobre o canal e a ilha do Pico;

Considerando que o Parque Florestal de Recreio da
Falca constitui uma importante área florestal, cujo apro-
veitamento principal se relaciona com a ocupação dos
tempos livres das populações, enquadrando-se, indubi-
tavelmente, no conceito que preside à criação das reser-
vas florestais de recreio:

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma
dos Açores, nos termos da alínea a) do n.o 1 do

artigo 227.o, conjugada com o n.o 4 do artigo 112.o,
da Constituição da República Portuguesa e das alíneas g)
do artigo 8.o e c) do n.o 1 do artigo 31.o do Estatuto
Político-Administrativo da Região Autónoma dos Aço-
res, decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

É criada a Reserva Florestal de Recreio da Falca,
também conhecida por Viveiros Florestais da Falca, na
freguesia dos Flamengos, concelho da Horta, na ilha
do Faial.

Artigo 2.o

Área e limites

A Reserva Florestal de Recreio da Falca ocupa uma
área aproximada de 13,90 ha, confrontando a norte, sul
e oeste com ribeira e a leste com Firmino Pedroso e
José Silveira Dutra, conforme planta anexa ao presente
diploma, do qual faz parte integrante.

Artigo 3.o

Regime jurídico

À Reserva Florestal de Recreio da Falca é aplicável
o regime jurídico constante do Decreto Legislativo
Regional n.o 15/87/A, de 24 de Julho, bem como o dis-
posto nos artigos 2.o e seguintes do Decreto Legislativo
Regional n.o 16/89/A, de 30 de Agosto, com as alterações
que lhe foram introduzidas pelo Decreto Legislativo
Regional n.o 16/2000/A, de 21 de Junho, e respectiva
regulamentação.

Artigo 4.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Aprovado, por unanimidade, pela Assembleia Legis-
lativa da Região Autónoma dos Açores, na Horta, em
26 de Setembro de 2006.

O Presidente da Assembleia Legislativa, Fernando
Manuel Machado Menezes.

Assinado em Angra do Heroísmo em 12 de Outubro
de 2006.

Publique-se.

O Representante da República para a Região Autó-
noma dos Açores, José António Mesquita.


